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                         CONTRATO Nº 003/2025 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE COMODORO/MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede administrativa à situada na Rua Bahia, 600-N, Bairro São Francisco de Assis nesta 

cidade, devidamente cadastrada no C.N.P.J. sob n.º 03.109.581/0001-92, representada neste ato representada 

pelo seu Presidente Sr. PAULO SÉRGIO BEZERRA, brasileiro, portador do RG nº 10344136 SSP/MT e 

do CPF n. 990.584.991-20, residente e domiciliado na Rua Ceará nº 2585, Bairro São Francisco de Assis, 

Comodoro/MT, CEP 78310-000, na qualidade de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ECONT 

SISTEMAS E GESTAO DO AGRONEGOCIO LTDA inscrita no CNPJ 06.076.563/0001-40, instalada 

na Av. Vereador Nilo Torres nº. 580 W Andar 1, bairro Parque Mansoes, na cidade de Tangará da Serra, 

Estado do Mato Grosso, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e da Dívida Ativa da 

União nº 41E5.C055.C946.41E5, com validade 19/03/2025 a 19/09/2025, representada neste ato pelo sócio 

administrador o Sr. CLEDSON BIANCHINI DE DEUS, brasileiro, casado (comunhão parcial de bens), 

comerciante, nascido em 19/03/1980 na cidade de São Francisco de Assis-RS, filho de José Leodecir Messa 

de Deus e Gisanara Bianchini de Deus, residente e domiciliado na cidade de Tangará da Serra-MT, na 

Avenida Nilo Torres, (Setor Oeste), nº 580-W, 2º Andar, Parque das Mansões, CEP 78302-010, portador da 

Carteira de Identidade – RG nº 4059064446-SSP/RS e do CPF nº 832.761.061-91, nos termos do Processo 

Licitatório na modalidade Dispensa de Licitação nº. 002/2025, Processo Administrativo nº. 004/2025 e da 

Lei 14.133/2021 e as modificações posteriores, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO, mediante 

as cláusulas e condições que passam a ser lei entre as partes: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – O OBJETO 

1.1 Este Contrato tem por objeto a DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE APONTAMENTO PARA 

APURAÇÃO DE HORAS, GERENCIAMENTO E TRATAMENTO DE PONTO DE RELÓGIO 
ELETRÔNICO INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, conforme segue 

abaixo: 

 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 01 UN 
SERVICO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA E 
TREINAMENTO - DO TIPO RELOGIO DE CONTROLE DE 
PONTO WEB. 

R$ 299,00 R$ 299,00 

01 12 MÊS 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE APONTAMENTO PARA 
APURAÇÃO DE HORAS, GERENCIAMENTO E 
TRATAMENTO DE PONTO DE RELÓGIO ELETRÔNICO 

INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA. 

R$ 149,97 R$ 1.799,64 

VALOR TOTAL R$ 2.098,64 

 

  CLAUSULA SEGUNDA – VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da contratação, vigorando de 

05/05/2025 á 05/05/2026, podendo ser prorrogado conforme art. 107 da Lei 14.133/2021, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 

Contratada, previstas neste instrumento. 

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 
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2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLAUSULA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 

3.1. O presente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, às 

seguintes leis: 

 

a) Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e Pequena Empresa); 

b) Lei Federal nº 10.406, de 2002 (Código Civil); 

c) Lei Federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

d) Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências); 

e) Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 

f) Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 

 

CLAUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 

 
4.1. O regime de execução se vincula ao art. 92 IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.2. O fornecimento do objeto desta licitação deverá deixa em pleno funcionamento até no prazo máximo 

de 10 (dez) dias após autorização de fornecimento ou contrato firmado, no qual deverá ocorrer na Câmara 

Municipal de Comodoro, na Rua Bahia, nº 600 –N, bairro: São Francisco de Assis- CEP: 78310-000 

4.3. A entrega do serviço deverá ser em conformidade com o especificado no item deste termo de referência; 

4.4. Os serviços em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso não seja possível será 

rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 

4.5. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, garantindo 

índice de disponibilidade mensal de 100%; 

4.6. As despesas com a instalação e com os equipamentos necessários serão exclusivamente por conta da 

contratada; 

  CLAUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

  CLAUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.2. Observar que durante a vigência contratual sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante a 

ser contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo licitatório; 

6.3. Assegurar o livre acesso dos empregados da licitante a ser contratada, quando devidamente 

uniformizados e identificados, aos locais de retirada e entrega da carga a ser transportada; 

6.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços; 

6.5. Efetuar o pagamento em conformidade com a forma ajustada; 

6.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 
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6.8. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

6.9. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço. 

6.10. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:  

6.11. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6.12. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

6.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

6.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

6.15. Exigir da contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

6.16. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 

assegurado à contratante no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.17. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

6.18. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 

assegurado à contratante no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.19. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

6.20. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada, por igual período, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

6.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos materiais, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

c) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do(a) fiscal ou gestor(a) do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

d) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista no art. 93, da 

Lei Federal nº 8.213, de 1991, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 

comprovando o cumprimento da legislação, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas e mantendo durante todo o período de contratação as cotas 
exigidas por Lei; 

e) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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f) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021; 

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante, além das recomendações do(a) FISCAL DE CONTRATO, Geisiane Rodrigues 

Deifeld, devidamente designado pela Câmara Municipal de Comodoro através da portaria de número 036/2025 

de 17/02/2025, conforme Art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

h) Atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal ou gestor(a) do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

i) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

j) Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência e o Edital de Licitação; 

k) Fornece o serviço, obrigatoriamente de acordo com as especificações descritas em todos os itens no qual 

for detentor da melhor oferta deste Termo de Referência. 

l) Prestar assistência técnica para todo e qualquer defeito ou intercorrências do software, realizando se 

necessário a reinstalação;  

m) Realizar treinamento de funcionários para utilização do software, sem custos adicionais, que serão 

indicados pela CONTRATANTE;  

n) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviço (s) que não atenda(m) as especificações contidas no 

Edital sob pena de nulidade da licitação. 

o) Responsabilizando-se pela substituição do mesmo na hipótese de se constatar, quando do recebimento 

pela organização estiver em desacordo com as referidas especificações; 

p) Transportar, substituir, reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que 

se verifiquem danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como providenciar a substituição 

dos mesmos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação pela organização. 

q) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto do Termo de Referência, mão de 

obra, transporte, seguro acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e comerciais 

e outras decorrentes da execução do serviço, sem qualquer relação de solidariedade ou subsidiariedade com o 

contratante; 

r) Executar os serviços da forma como for solicitado pelo setor competente prestando todo e qualquer 

esclarecimento solicitado quanto à prestação dos serviços; 

s) Executar os serviços obrigatoriamente nos prazos estabelecidos no Termo de Referência; 

t) Responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

u) Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

v) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

w) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

x) Não serão aceitos, sob hipótese alguma, produtos adulterados ou fora dos padrões de qualidade exigidos 

pelas legislações vigentes; 

7.2. Reembolsar pontualmente a Câmara Municipal de Comodoro, não permitindo que haja qualquer tipo de 

problema no fornecimento por razões dessa natureza ou de qualquer outra natureza, bem como apresentar o 

comprovante do respectivo pagamento à mesma sempre que solicitado pela Contratante; 

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o 

defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido; 
7.4. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, implantações de sistemas, 
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instalações de equipamentos, credenciamentos de rede, manutenções, treinamentos e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 

Contratante; 

7.6. Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste termo de 

referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de 

seus prepostos ou convenentes; 

7.7. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços sem anuência da Contratante. No caso de 

subcontratação autorizada, a Contratada permanecerá integralmente responsável por responder pelos serviços 

e demais obrigações assumidas. 

7.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

7.9. Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência e o Edital de Licitação; 

7.10. Fornecer o serviço, obrigatoriamente de acordo com as especificações descritas em todos os itens no 

qual for detentor da melhor oferta deste Termo de Referência. Responsabilizando-se pela substituição do 

mesmo na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela organização estiver em desacordo com as 

referidas especificações; 

7.11. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste TR e em sua proposta; 

7.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.13. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante; 

7.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços; 

7.16. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

7.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento; 

7.18. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

7.19. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

7.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 
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7.21. Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

7.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

7.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

7.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da contratante; 

7.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.28. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

7.29. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida 

e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 

por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

7.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, ep’is, uniformes; 

7.31. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 

para a execução do serviço; 

7.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

7.33. Atender às solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste TR; 

7.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da contratante; 

7.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

7.36. Manter preposto aceito pela contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la 

na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

7.37. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da contratante; 

7.38. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

7.39. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

7.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

contratante, de seus funcionários ou de terceiros. 

 

CLAUSULA OITAVA - DA INSTALAÇÃO DOS SOFTWARES E EQUIPAMENTOS 
 

8.1. A equipe de instalação, deverá ser obrigatoriamente com pessoal técnico e especializado, de seu próprio 

quadro de funcionários, devidamente equipada com os instrumentos e todos os materiais necessários para a 
execução das instalações dentro do prazo de conclusão de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento, 

pelo fornecedor, da Ordem de Compra na sede da Câmara Municipal, situada na rua Bahia nº 600 N, no bairro 
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São Francisco de Assis em Comodoro - MT, no horário normal de expediente, no Departamento de Pessoal / 

Recursos Humanos;  

8.2. Os serviços para instalação e configuração do software comunicador com os equipamentos deve ser 

acompanhado pelos técnicos de TI e Recursos Humanos da Câmara Municipal de Comodoro - MT;  

8.3. O técnico responsável pelo acompanhamento receberá o treinamento do cadastro das biometrias dos 

servidores;  

8.4. Todos os locais listados para instalação de equipamentos devem apresentar pontos de rede elétrica e dados 

sendo de responsabilidade da CONTRATANTE;  

8.5. Todos os locais deverão ter endereço IP/MÁSCARA DE SUB REDE/GATEWAY definido na data da 

instalação, que será atribuído para cada equipamento; 

8.6. A entrega do(s) software(s), com a importação de dados, deverá ser feita pela empresa vencedora da 

licitação no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento, pelo fornecedor, da Ordem de 

Compra na sede da Câmara Municipal, situada na rua Bahia nº 600 N, no bairro São Francisco de Assis em 

Comodoro - MT, no horário normal de expediente, no Departamento de Pessoal/Recursos Humanos; 

8.7. Os serviços para instalação e configuração do sistema e integração com os equipamentos devem 

considerar as seguintes atividades: Importar a Base de dados do Banco de Dados existente (Biofinger), 

acompanhados pelos técnicos de TI da Câmara Municipal de Comodoro - MT, deverá ser importado 100% dos 

dados, não sendo admitida nenhuma perda de informações na importação de dados, sob o risco de sofrer 

penalidades;  

8.8. Sugere-se que os interessados em participar do certame, agendem uma visita com no mínimo 72 (setenta 

e duas) horas com antecedência para conhecimento do banco de dados a ser importado para que posteriormente 

não haja alegação da não importação da base de dados. 

 

CLAUSULA NONA - DO SUPORTE TÉCNICO AOS SOFTWARES E MANUTENÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS 
 

9.1. O suporte técnico aos softwares e equipamentos, durante a permanência do contrato deverá contemplar: 

a) Atualização de versões;  

b) Suporte presencial no máximo 24 (vinte quatro) horas após o chamado. Remoto ou telefone em um prazo 

máximo de 2 (duas) horas após a abertura do chamado;  

c) Durante o período de vigência do contrato, todas as adaptações na solução que forem implantadas, deverão 

ser precedidas do treinamento necessário ao bom uso do sistema;  

d) A mão de obra para manutenção preventiva e corretiva deve ser realizada por pessoas especializadas de seu 

próprio quadro de funcionários. 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO SISTEMA DE GESTÃO DE 

PONTO ELETRÔNICO  
 

10.1. Aplicação deve ser 100% WEB;  

10.2. Usar banco de dados Open Source, funcionar em servidor que utilize o sistema operacional Windows 

ou GNU/Linux;  

10.3. Aplicação deverá rodar 100% em nuvem pública ou privada da empresa, com acesso via web browser 

onde a CONTRATADA ficará responsável pelo monitoramento do backup e hospedagem do banco de dados, 

em data center próprio ou terceirizado;  

10.4. Manter integridade do banco de dados em casos de queda de energia, falhas de software ou hardware;  

10.5. Cadastro de operadores (operação do sistema);  

10.6. Cadastro de grupos de operadores;  

10.7. Cadastro de servidores públicos;  

10.8. Cadastro de lotações;  

10.9. Cadastro de locais de trabalho;  

10.10. Cadastro de cargos com seu respectivo número de CBO;  
10.11. Cadastro de servidores públicos, com possibilidade de separação de contrato;  
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10.12. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar o local de trabalho do servidor público 

independente da lotação, podendo estar lotado em um local trabalhando em outro;  

10.13. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores públicos terão permissão 

para registrar o ponto através do smartphone;  

10.14. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores públicos terão permissão 

para lançar ausências através do smartphone;  

10.15. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores públicos terão permissão 

para lançar registros justificados através do smartphone;  

10.16. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores terão permissão para lançar 

registros justificados através do portal de consulta web do espelho ponto;  

10.17. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores terão permissão para lançar 

ausências através do portal de consulta web do espelho ponto;  

10.18. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores podem ter os saldos 

exportados para o sistema da folha de pagamento da Câmara;  

10.19. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar a categoria do servidor público quanto ao 

seu contrato. (Efetivo, estatutário, comissionado, CLT, estagiário, etc.);  

10.20. Cadastro de servidores públicos, com a opção para digitar senha. (Opção para informar senha para 

servidores públicos acessarem o portal de consulta web do espelho ponto e aplicação do smartphone);  

10.21. Cadastro de servidores públicos, com a opção para digitar código de barras para crachá ou leitor de 

proximidade;  

10.22. Possibilitar o cadastro e visualização de recados entre os operadores do sistema;  

10.23. Possibilitar o operador cadastrar um alerta por servidor para ser visualizado durante a manutenção dos 

registros;  

10.24. Cadastro de cada relógio integrado ao sistema, com conta de e-mail para envio automático em casos de 

problemas com o mesmo;  

10.25. Cadastro de ausências, com a opção para informar o tipo da ausência: sobreaviso, folga, abono, ponto 

facultativo e bloqueio;  

10.26. Cadastro de ausências, com a opção de limitar a quantidade de lançamentos em determinado período 

por servidor;  

10.27. Cadastro de horários, opção de informar tolerância para DSR (Descanso Semanal Remunerado), para o 

não comprometimento do DSR;  

10.28. Cadastro de horários, jornada diária com opção ilimitada de turnos;  

10.29. Cadastro de horários, turnos intercalados como 12x24, 12x36, 24x72, etc....;  

10.30. Cadastro de horários, com opção para intervalo automático;  

10.31. Cadastro de horários, por data de vigência. (Opção para separação dos horários por data de vigência, 

podendo o horário sofrer alterações a partir de uma nova data de vigência);  

10.32. Cadastro de cálculo de horas, com opção para parametrizar a separação das horas, para qualquer tipo de 

hora cadastrada. (Exemplo: opção para informar a separação das horas no mínimo de 5 níveis, 2 primeiras 

horas extras do dia, jornada ou período, 50%, restante 70%);  

10.33. Cadastro de regras de cálculo, com opção para informar tipo de cálculo: diário, semanal, período, 

horista, mensal (opção para informar o tipo de cálculo);  

10.34. Cadastro de regras de cálculo por empresa (opção para informar a regra de cálculo por empresa);  

10.35. Cadastro de tolerância, com a opção para informar tolerância antes da entrada, após a entrada, antes da 

saída e após a saída, para todas as jornadas do turno. (Opção para informar as tolerâncias para registro do 

ponto);  

10.36. Cadastro de tipo de horas com a opção para listar no espelho do ponto (opção para informar se a hora 

será listada no espelho do ponto ou não);  

10.37. Cadastro de tipo de horas com a opção para informar o código da folha de pagamento (opção para 

informar o código da folha de pagamento);  

10.38. Possibilitar a separação das horas por feriados, dias da semana, domingo e sábado, para qualquer tipo 

de hora cadastrada (opção para informar a separação das horas: domingos, feriados, segunda a sexta e sábados);  
10.39. Permitir criar operadores, com a opção para restringir o nível de acesso ao sistema a determinadas 

funcionalidades ou telas do sistema;  
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10.40. Possibilitar que os administradores e coordenadores monitorem as marcações de seus subordinados a 

fim de identificar possíveis incoerências de registros;  

10.41. Permitir ilimitados registros de ponto em um mesmo dia sem que sejam consideradas horas extras. 

(Exemplo: o servidor público poderá registrar o ponto, entrar e sair no local de trabalho mais de 12 vezes ao 

dia e o sistema deverá entender que as batidas serão da jornada do dia. Se a soma das batidas (horas trabalhadas) 

fecharem com a jornada a ser cumprida no dia, não poderá em hipótese alguma ser considerada ou vinculadas 

com horas extras;  

10.42. Permitir configurar a geração de hora extra para turnos intercalados quando for feriado, sábado, domingo 

ou ambos;  

10.43. Permitir o fechamento do período de apuração para todos operadores, exceto, para operador supervisor;  

10.44. Quando houver necessidade de excluir uma marcação original equivocada, no lugar de excluir a 

marcação original, o sistema deve dispor de recurso para desconsiderar esta marcação da apuração, sem excluí-

la;  

10.45. Dispor de fórmula de cálculo individual para as ocorrências do ponto, possibilitando ajustar a jornada 

de trabalho da entidade;  

10.46. Permitir a configuração de feriados fixos, móveis e de ponto facultativo;  

10.47. Permitir a parametrização de horas noturnas, intervalo mínimo entre batidas, intrajornada;  

10.48. Permitir o fechamento do período de apuração das ocorrências de forma geral e individual (Obs.: 

individual para cálculo de rescisões);  

10.49. Permitir acessar o dia para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma marcação equivocada, 

possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;  

10.50. Possuir recurso para excluir uma ocorrência, marcar a falta para não descontar em folha ou abonar faltas;  

10.51. Possuir recurso para fechar o período de apuração do ponto, não possibilitando mais lançamentos de 

ausências e não gerando mais valores para este período;  

10.52. Possibilitar auditar as marcações apuradas no dia, acompanhada da informação se esta é original, 

inserida manualmente ou através do smartphone;  

10.53. Possibilitar a exclusão automática de batidas duplicadas em um determinado período de tempo;  

10.54. Possibilidade de definir regra de compensação de banco de horas no vínculo / cadastro de regra de 

horário por servidor público caso ele seja optante do banco de horas;  

10.55. Possibilidade de realizar compensação de bancos de horas definido por período de apuração, 

compensando todo o saldo do banco de horas;  

10.56. Possibilidade de realizar compensação de banco de horas definido por dia, de forma parcial e total;  

10.57. Possibilitar definir ordem de prioridade das horas que serão compensadas do banco de horas. (Obs.: 

Exemplo, utilizar primeiro as horas positivas 100% para compensar as horas negativas, para depois utilizar as 

horas 50%);  

10.58. Somente as horas extras autorizadas por chefia imediata devem ser consideradas para banco de horas;  

10.59. Possibilidade de criar parâmetro individual ou coletivo para definir valor a ser integrado com a folha de 

pagamento para futuro pagamento ou desconto, por quantidade máxima e percentual;  

10.60. Possibilitar que após gerar a integração do banco de horas, as horas positivas devem gerar um novo 

código de evento para exportação para o sistema de folha de pagamento utilizado pela Câmara (Equiplano);  

10.61. Possibilitar definir o tipo de crédito de horas positivas no banco, com e sem acréscimo de adicionais;  

10.62. Possibilitar remover e consultar compensação, verificando qual data de crédito foi utilizado para 

compensação;  

10.63. Possibilitar que horas negativas sejam compensadas por horas positivas ou justificadas para novo tipo 

de evento: horas justificadas, caso não forem compensadas ou justificadas, deve gerar evento: horas 

injustificadas para exportação para sistema de folha de pagamento utilizado pelo município (Equiplano);  

10.64. Possibilitar excluir compensação por funcionário, empresa, lotação, local de trabalho e fechamento;  

10.65. Possibilitar gerar compensação por funcionário, empresa, lotação, local de trabalho, cargo e regra de 

compensação;  

10.66. Possuir relatório de extrato de compensação de horas;  

10.67. Permitir a emissão de relatório dos saldos do banco de horas informando na mesma tela: Saldo do banco 
atual, Saldo realizado no período, Horas pagas em folha, Horas compensadas e Saldo restante com 
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possibilidade de filtro por: Data, tipo da hora como Devedoras e Extras, Funcionário, Empresa, Lotação, Local 

de trabalho e Categoria;  

10.68. Permitir emissão de espelho ponto com grid informando: Saldo do banco atual, Saldo realizado no 

período, Horas pagas em folha, Horas compensadas e Saldo restante;  

10.69. Possibilitar a exportação de eventos para o sistema da Folha de pagamento através de filtros: 

funcionário, empresa, local de trabalho, lotação, cargo e categoria.  

10.70. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando 

importar os servidores públicos cadastrados, com data de rescisão, importar as ausências, as ausências no 

sistema da Folha de pagamento;  

10.71. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando 

importar os cargos e lotações cadastradas no sistema da Folha de pagamento;  

10.72. Possibilidade de ajustar número CPF dos servidores públicos adicionando pontuação;  

10.73. Possibilidade de ajustar número PIS removendo pontuação e incluindo o “0” zero para completar “12” 

posições;  

10.74. Possibilitar realizar manutenção de saldo com justificativa;  

10.75. Possibilitar selecionar mais de um layout pré configurado para impressão do espelho ponto dos 

servidores;  

10.76. Possibilitar anexar arquivos no cadastro do servidor. (Exemplo: acordo de banco de horas);  

10.77. Possibilitar coletar de forma online os registros do coletor, efetuando também a validação online com 

os dados cadastrados no banco de dados e caso falhe a comunicação possibilitar inserir de forma offline os 

registros no sistema;  

10.78. O sistema deverá manter a consistência das digitais coletadas, atualizadas e removidas em todos os 

equipamentos;  

10.79. O sistema deverá garantir o sincronismo de horário entre dispositivos, com base no servidor. Este 

sincronismo será executado diariamente mediante agenda programada sem intervenção do usuário;  

10.80. O sistema deverá garantir o sincronismo das batidas mediante agenda programada sem intervenção do 

usuário;  

10.81. O sistema deverá recuperar-se automaticamente quando existir alguma queda da rede ou de sistemas, 

incluindo eventuais atualizações no cadastro das digitais;  

10.82. Possibilitar a opção de backup das digitais do equipamento para serem gravadas no banco de dados;  

10.83. Possibilitar fazer o envio das digitais de backup de um servidor público ou mais para um coletor ou 

grupo de coletores;  

10.84. Oferecer a possibilidade de registrar o ponto através de aplicativo para smartphone com sistema 

operacional ANDROID e iOS;  

10.85. Oferecer a possibilidade de o operador verificar a localização da batida registrada através do smartphone 

com sistema operacional ANDROID e iOS;  

10.86. Possibilitar que o registro do ponto seja feito através do aplicativo para smartphone, desde que o recurso 

de geolocalização esteja ativado;  

10.87. Possibilitar o cadastro de cerca virtual por servidor público, com coordenadas de latitude, longitude e 

distância em metros;  

10.88. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo servidores públicos que excederem a distância 

limite da cerca virtual;  

10.89. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo servidores públicos que registraram o ponto no 

smartphone dentro de uma cerca virtual;  

10.90. Disponibilizar demonstrativo anual de ausências com calendário e legenda informando as ausências dia 

a dia dos 12 meses do ano;  

10.91. Permitir habilitar controle de registros de ronda para vigias, guardas, seguranças e etc;  

10.92. Permitir a emissão de relatório de auditoria informando quais operadores e mudanças foram realizadas 

na manutenção das batidas;  

10.93. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo a inserção, alteração e exclusão de jornadas e 

escalas que foram vinculadas aos servidores públicos, contendo a informações de qual operador inseriu, alterou 
e excluiu ausências no sistema, de qual operador realizou a inserção de batidas em um determinado período de 

datas e qual operador que efetuou o cálculo do ponto;  
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10.94. Possuir relatórios com opção de exportação para PDF e EXCEL;  

10.95. Possuir relatórios gerenciais para controle das ocorrências verificadas na apuração das marcações;  

10.96. Possuir relatório de horas apuradas, por servidor e por tipo de hora;  

10.97. Permitir a emissão de relatório contendo as ocorrências lançadas pelos operadores;  

10.98. Permitir a emissão de relatório contendo informações de batidas inseridas manualmente pelos 

operadores;  

10.99. Permitir a emissão de relatório contendo informações de intervalo interjornada e intrajornada com 

filtros por período de tempo e data;  

10.100. Permitir a emissão de relatório dos pontos dos servidores públicos que necessitam de manutenção dos 

registros;  

10.101. Permitir a emissão de relatório com horas excedentes de jornada diária;  

10.102. Permitir a emissão de relatório dos servidores públicos que não possuem registros em um determinado 

período de datas com possibilidade de filtros por: funcionário, empresa, lotação, local de trabalho ou cargo;  

10.103. Permitir a emissão de relatório dos feriados cadastrados no sistema, o relatório exibe a data e descrição 

do feriado;  

10.104. Permitir a emissão de relatório de ausências dos servidores públicos, com filtro de data e tipo de 

ausência;  

10.105. Permitir a emissão de relatório com a jornada do servidor público contendo o total de horas semanal 

ou mensal;  

10.106. Possibilidade de bloquear funções por operador no processo de manutenção de registros de entrada e 

saída;  

10.107. Possuir monitoramento de servidores públicos presentes, ausentes e faltantes com filtro por data;  

10.108. Possibilidade de imprimir relatório com registros que estão fora da tolerância de jornada do 

funcionário;  

10.109. Permitir a emissão de relatório de servidores por lotação e respectivo local de trabalho;  

10.110. Permitir a emissão de relatório contendo registros com respectiva localização (latitude/longitude);  

10.111. Oferecer ferramenta de suporte remoto que facilite o auxílio aos operadores quando entrarem em 

contato com o suporte técnico não havendo necessidade de a prefeitura instalar/contratar aplicativos de 

terceiros para este fim;  

10.112. Possibilitar envio de comprovante de registro por e-mail;  

10.113. Possibilitar os servidores públicos consultarem suas inconsistências através de aplicativo smartphone 

com sistema operacional Android e iOS;  

10.114. Possibilitar os servidores públicos consultarem o resumo de saldos através de aplicativo smartphone 

com sistema operacional Android e iOS;  

10.115. Possibilitar os servidores públicos consultarem os registros de ponto através de aplicativo smartphone 

com sistema operacional Android e iOS.  

10.116. Disponibilizar consulta do espelho ponto pelos próprios servidores públicos;  

10.117. Possibilitar os servidores públicos consultarem e imprimirem as marcações da folha de espelho ponto 

através de módulo WEB e por meio da aplicação do smartphone;  

10.118. Possibilitar informar quais colunas devem ser exibidas ou não na consulta web do espelho ponto. 

(Exemplo: Horas Devedoras e Horas Extras).  

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO COMUNICADOR 

COM OS EQUIPAMENTOS  

 

11.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar uma solução de comunicação com os equipamentos 
instalados na Câmara, com objetivo de facilitar a configuração dos equipamentos;  

11.2 O software de comunicação com os relógios deve ser acessado nos principais navegadores do 

mercado;  
11.3 Possibilitar cadastrar, alterar e excluir biometria do servidor para um ou mais relógios através de 

software de gerenciamento, independentemente da localização do equipamento, bastando o equipamento 

estar online no sistema;  
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11.4 Permitir receber a hora e data do relógio bastando o equipamento estar online no sistema;  

11.5 Possibilitar o envio de data e hora para os relógios através de agenda de sincronização bastando o 

equipamento estar online no sistema; 
11.6 Possibilitar o envio de servidor para um ou mais relógios bastando o equipamento estar online no 

sistema;  

11.7 Possibilitar receber a lista de servidores já cadastrados no relógio contendo as informações de nome 

completo, número de matrícula e PIS; 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO MONITORAMENTO 

DE CONECTIVIDADE DOS EQUIPAMENTOS  

 
12.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar uma solução de monitoramento de conectividade de 

coletores de ponto eletrônico instalados no município, com objetivo de facilitar a identificação de 

equipamentos offline, agilizando assim o processo de tomada de decisão para busca de soluções.  
12.2 O software de monitoramento dos coletores de ponto eletrônico deve ser 100% em nuvem;  

12.3 Características das funções operacionais que deve conter:  

a) Nome dos locais com status da conexão online (no ar) e offline (fora do ar);  

b) Quantidade total de equipamentos com status de conexão online (no ar);  
c) Quantidade total de equipamentos com status de conexão offline (fora do ar);  

d) A CONTRATADA deverá fornecer as licenças de software necessárias para a execução dos serviços;  

e) Permitir a disponibilização das informações em monitor ou televisão instalado no setor solicitado pela 
CONTRATANTE para as devidas tomadas de decisões. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO SERVICE DESK  

 

13.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar um sistema de Service Desk, para fins de abertura e 
acompanhamento de chamados. Tem como objetivo estabelecer um canal de contato com os usuários para 

a prestação de informações, esclarecimento de dúvidas, registro de solicitações de serviços e suporte a 

equipamentos, não havendo necessidade da prefeitura instalar/contratar aplicativos de terceiros para este 

fim;  
13.2. O software de service desk deve ser 100% em nuvem;  

13.3. Características das funções operacionais que deve conter:  

a) Possibilidade de abertura de chamado por nível de prioridade;  
b) Possibilidade de alertar por e-mail toda tramitação realizada no chamado;  

c) Possibilidade de anexar arquivos no chamado; 

d) Possibilidade de reabertura do chamado concluído;  

e) Possibilidade de avaliar o chamado concluído. 
 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO APLICATIVO 

MOBILE PARA GESTÃO DE EQUIPES EXTERNAS  

 
14.1 Oferecer a possibilidade de registrar o ponto através de aplicativo para smartphone com sistema 

operacional ANDROID ou iOS;  

14.2 Oferecer a possibilidade de instalação do aplicativo para smartphone com sistema operacional 
ANDROID ou iOS em número ilimitado de dispositivos;  

14.3 Oferecer a possibilidade de o operador verificar a localização do registro através do smartphone 

com sistema operacional ANDROID ou iOS;  
14.4 Possibilitar que o registro do ponto seja feito através do aplicativo para smartphone, desde que o 

recurso de geolocalização esteja ativado;  

14.5 Permitir registro quando o smatphone estiver off-line para posterior sincronização;  
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14.6 Oferecer a possibilidade de utilização do aplicativo para smartphone para número ilimitado de 

servidores públicos;  

14.7 Permitir registrar tempo de espera no aplicativo para smartphone; 
14.8 Permitir habilitar controle de registros de ronda para vigias, guardas, seguranças e etc; 

14.9 Permitir os registros de controle de ronda em aplicativo para smartphone. 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA CONSULTA WEB DO 

ESPELHO PONTO  

 

15.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar um recurso de consulta do ponto na WEB, com objetivo 

de facilitar a visualização do espelho de ponto do servidor público, assim agilizando eventuais 
justificativas do cartão ponto, identificando possíveis faltas de registros no período, bem como fornecer 

consulta de períodos anteriores fechados. Pode ser disponibilizado num terminal exclusivo para consulta 

dos servidores;  
15.2 Características das funções operacionais que deve conter:  

a) Possibilitar os servidores públicos consultarem e imprimirem as marcações da folha de espelho 

ponto através de módulo web nos principais navegadores do mercado;  

b) Possibilitar que o login seja realizado por CNPJ, CPF e senha;  
c) Fornecer o link do endereço web para possibilitar a prefeitura disponibilizar o acesso no portal da 

transparência;  

d) Possibilitar a impressão do cartão ponto desde que o período tenha sido apurado;  
e) Possibilitar o servidor público realizar sua alteração de senha sem interferência do operador;  

f) Permitir o munícipe realizar uma consulta anônima dos registros de cartão ponto dos servidores públicos 

municipais, permitindo a inclusão do link no portal da transparência;  
g) Possibilitar o servidor público emitir relatório contendo os lançamentos de ausências com possibilidade 

de por filtro por data;  

h) Possibilitar o servidor público emitir relatório contendo as inconsistências: dias com faltas e registros 

faltantes, com possibilidade de por filtro por data;  
i) Possuir recurso para lançamentos de justificativas de faltas e ausências, para aprovação/reprovação do 

operador supervisor;  

j) Possibilitar o acerto de ponto através de um processo, sendo possível delegar o acerto mediante 
justificativa com possibilidade de anexar arquivos e validação para o gestor; 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E 

PREVENTIVA, ATUALIZAÇÕES, GARANTIA DE FUNCIONAMENTO DE BACKUP; 

 

16.1 Software de tratamento e atualização de versões;  
16.2 Suporte remoto ou telefone em um prazo máximo de 2 (duas) horas após a abertura do chamado e 

24 (vinte quatro) horas para atendimento presencial;  

16.3 Realização de no mínimo uma visita mensal in loco; 

16.4 Disponibilizar suporte técnico para utilização dos softwares, de segunda a sexta-feira das 07:00h 
às 13:00h, atendimento via telefone, whatsapp, e-mail, Skype, service desk e chat e demais acesso 

remotos, ou quando solicitado pela contratante num prazo máximo de 24h pessoalmente um técnico 

qualificado da CONTRATADA e outros meios de comunicação que facilite a solução de dificuldades 
eventuais na configuração e utilização;  

16.5 Durante o período de vigência do contrato, todas as adaptações na solução que forem implantadas, 

deverão ser precedidas do treinamento necessário ao bom uso do sistema e sem custo adicional;  
16.6 Adaptações e particularidades na solução que forem implantadas, não deverão ter custos adicionais;  

16.7 Garantia de funcionamento de toda a solução;  

16.8 Os custos de alimentação, estadia e deslocamento do técnico responsável pelo treinamento 

ocorrerão por conta da CONTRATADA. 



 

 

  

Rua Bahia nº 600-N – Bairro São Francisco de Assis – CEP 78.310-000 – COMODORO/MT 
FONE (65) 3283 – 1855 – e-mail: licitacao@comodoro.mt.leg.br 

Página 14 de 20 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COMODORO 
 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.  

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 13.709, de 2018, é dever da 

Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei Federal nº 13.709, de 2018, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

16.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

16.9.  A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lei Federal nº 13.709, de 2018, inclusive quanto 

a eventual descarte realizado.  

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei Federal nº 13.709, de 2018), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – PRAZOS 

 

18.1.  A execução dos serviços será precedida de solicitação com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência e deverá ser executado nas datas e horários solicitados, salvo em caso fortuito ou de força maior 

(art. 393 da Lei Federal nº 10.406, de 2002). 

18.2. O execução não deverá ser superior a 10 (dez) dias úteis, mediante requisição feita pela Câmara 

Municipal de Comodoro/MT contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento por parte do 

fornecedor, no qual deverão serem executados na Câmara Municipal de Comodoro, na Rua Bahia, nº 600 –N, 

bairro: São Francisco de Assis- CEP: 78310-000, dentro do horário de expediente do funcionalismo público 

municipal vigente na época. 

 

CLAUSULA DÉCIMA NONA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

19.1. A entrega do(s) serviço (os) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma única por etapa, de acordo 

com a descrição dos materiais contida no Termo de Referência, acompanhada de Nota Fiscal correspondente, 

a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas neste Instrumento de Contrato e/ou no Termo 
de Referência. 
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19.2.  O prazo de entrega será conforme cronograma indicado anteriormente, salvo se prazo maior houver 

sido previsto no Termo de Referência. 

19.3. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

19.4. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021); e  

19.5. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021). 

CLAUSULA VIGÉSIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
20.1.  As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios específicos 

consignados no orçamento da Câmara Municipal de Comodoro/MT nas dotações orçamentárias relacionadas 

abaixo: 

 

Órgão 01 – Câmara Municipal de Comodoro 

Unidade 01– Câmara Municipal de Comodoro   

Projeto Atividade- 2.001 – Manutenção de encargos com a Câmara Municipal  

Elemento da Despesa - 3.3.90.40.00.00.00.00 (1009) – serv. de tecnologia da informação e com. (14) 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PREÇO 
 

21.1.  O valor total da contratação é de R$ 2.098,64 (dois mil e noventa e oito reais e sessenta e quatro 

centavos), desde que dentro de seus limites e vigência. 

21.2. No valor acima, e nos empenhos adicionais, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

21.3. A contratada está comprometida em seguir integralmente o decreto municipal de nº 050/2023 de 

23.10.2023, no qual regulamenta a retenção de Imposto de renda retido na fonte, garantindo assim a 

conformidade legal e contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico da comunidade local. 

21.4.  Somente serão pagos os serviços/materias efetivamente executados ou entregues. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PAGAMENTO 

 

22.1. Para que a Nota Fiscal seja encaminhada para liquidação e pagamento será feito o recebimento 

provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021) e o recebimento definitivo por servidor ou comissão designada pela autoridade competente (art. 140, 

I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

23.1. A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução do serviço, sob pena de não recebimento, 

e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na habilitação da licitação, ou as justificativas 

pela impossibilidade de apresentação das referidas certidões, além de outros documentos eventualmente 

exigidos no Termo de Referência para liquidação e pagamento, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega 

do objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

23.2. A contratada está comprometida em seguir integralmente o decreto municipal de nº 050/2023 de 

23.10.2023, no qual regulamenta a retenção de Imposto de renda retido na fonte, garantindo assim a 

conformidade legal e contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico da comunidade local. 
23.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica) 

deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de contrato.  
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23.4. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de tributos e contribuições 

sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, a partir do recebimento 

definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente da 

Contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

23.5. Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores referente a eventuais multas, 

prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e dano, devendo ser liberada no prazo previsto para 

pagamento a parcela incontroversa. (art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

23.6. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 

como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

23.7. Somente serão pagos os serviços/matérias/bem efetivamente executados ou entregues. 

23.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida para o Câmara de Comodoro-MT, CNPJ nº 03.109.581/0001-92, 

informar a descrição do bem, o número da Nota de Empenho vinculada ou o número da ARP, os dados 

bancários e estar devidamente atestada pelo servidor competente e/ou Gestor do Contrato. 

23.9. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento ocorrerá 

até 05 (cinco) dias após a data da sua apresentação válida. 

23.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.11. Em todos os pagamentos deverá ser consultada e anexada ao procedimento de pagamento as seguintes 

comprovações: 

23.12. Certificado de regularidade junto ao FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), expedido pela 

Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador";  

23.13. Prova de Regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por meio da 

Certidão Negativa ou positivo com efeitos de negativa de Débitos (CND) relativo aos Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal;  

23.14. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa ou positiva com 

efeitos de negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pelo órgão público, no domicílio do 

fornecedor;  

23.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão 

Negativa ou positiva com efeitos negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho. 

23.16. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

23.17. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

23.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada. 

23.19. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias para avaliar a rescisão 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

23.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão, caso a contratada não regularize sua situação. 

23.21. O pagamento será feito mediante a ordem bancária em nome da Contratada. 

23.22. Não será aceita emissão de Boleto Bancário. 

23.23. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja efetuado após 30 

(trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, 
entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte: 
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EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = encargos moratórios; 

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = 

(6/100/365); 

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

24.1. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, vedada a exoneração contratual 

do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 1990) 

24.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 8.078, de 1990) 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA – REAJUSTE 
 

25.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

proposta (dia de abertura do certame licitatório). 

25.2. Após o interregno de um ano, após pedido da Contratada, os preços iniciais poderão serem 

reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

25.3. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, com 

data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado 

PI = Preço inicial 

IR = Índice de reajuste 

25.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao reajuste. 

25.5. A Contratada somente terá direito a reajustes se não tiver dado causa a atrasos no cumprimento de 

suas obrigações. 

25.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

25.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

25.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

25.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

25.10. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

26.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das sanções previstas no art. 

156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e contraditório. 
26.2. Em caso de atraso na execução no fornecimento dos materiais, será aplicada multa de mora, 

correspondente a 2% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, 
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até o limite máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso injustificado na entrega do(s) material 

(ais). A entrega após esse prazo configura a inexecução parcial do contrato, cuja multa será de 15% (quinze 

por cento) sobre o valor total da contratação e a não entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo final de 

entrega caracterizará inexecução total do contrato, cuja multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total da contratação. 

26.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 

26.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

26.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

26.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

26.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

26.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

26.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), impedimento de licitar e 

contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar (art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa (art. 156, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

26.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

26.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

26.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

26.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

26.9. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

26.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos. (art. 159 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

26.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

contratada do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

(art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

26.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
26.13. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
 

27.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
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27.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

27.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

27.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

28.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

28.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

automaticamente até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. (art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

28.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 

28.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

28.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

28.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

28.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. (art. 137, III, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

28.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

28.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

28.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

28.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

28.7.3. Indenizações e multas. 

28.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

28.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA – DAOS CASOS OMISSOS 
 

29.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
 

30.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem 
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como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011. 

 

CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
 

31.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Comodoro, Estado do Mato Grosso, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação 

administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

31.2.  Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de acordo, este 

instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, impresso e assinado em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma. 

 

Comodoro/MT, 05 de Maio de 2025. 

 
 

 
___________________________________________             _______________________________________ 
    CÂMARA MUNICIPAL DE COMODORO/MT                            ECONT SISTEMAS E GESTAO  

     PAULO SERGIO BEZERRA – PRESIDENTE                                  DO AGRONEGOCIO LTDA                                                                               

     CONTRATANTE                                                         CLEDSON BIANCHINI DE DEUS 

                                                                                                                CONTRATADA    
 
                       

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 
Nome: Fernando Oliveira Lemos da Rosa 

RG nº 21xxxx7-5 SSP/MT 

CPF nº 035.xxx.xx-10 

 

 

 

 

 
 

Nome: Rosa Adriana Dourado Freitas 

RG nº 15xxxx5-9 SSP/MT 

CPF nº 993.xxx.xxx-34 
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